
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3098246 - SC (2025/0436020-2)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : BRAMBILA LOGISTICA E TRANSPORTES LTDA 
ADVOGADOS : MÁRCIO IVO TRAMONTIN DA SILVA - SC015800

SOLITA FERNANDES MARCOS - SC023392
AGRAVADO : AMBEV S.A 
ADVOGADOS : GIANE BRUSQUE BELLO - SC012303

FERNANDA MARTINS PIACENTINI BRASIL - SC017359
AMANDA TESSARI DE ALMEIDA - SC041625
VINICIUS RIBEIRO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA - DF019680

EMENTA

CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
TRANSPORTE  DE  CARGAS.  DESCARREGAMENTO.  ATRASO.
INDENIZAÇÃO. COMUNICAÇÃO SOBRE O MOMENTO DE CHEGADA
AO  LOCAL  DE  DESTINO.  LEI  11.442/2007. REQUISITOS.
AUSÊNCIA.  REVISÃO.  SÚMULA  7/STJ. AGRAVO  CONHECIDO.
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1.  A Lei  11.442/2007 estabelece  requisitos  cumulativos  para  a  indenização
pelo tempo de espera no descarregamento: o transportador deve comunicar, em
tempo hábil, ao expedidor ou ao destinatário, a chegada da carga ao destino;
além disso, é necessário que se verifique o transcurso do prazo máximo de
cinco horas para as operações de carga e descarga,  contado da chegada do
veículo, devendo essa chegada coincidir com a comunicação realizada.
2.  No  caso  concreto,  o  eg.  Tribunal  de  origem  confirmou  a  sentença,
registrando que, embora a recorrente afirme ter permanecido em fila de espera
por número elevado de horas, não há prova, nos autos, de que tenha informado
ao destinatário o momento exato da chegada ao destino e do início da espera
pela ordem de descarregamento. Incidência da Súmula 7 do STJ.
3. Agravo conhecido. Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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tempo hábil, ao expedidor ou ao destinatário, a chegada da carga ao destino;
além disso, é necessário que se verifique o transcurso do prazo máximo de
cinco horas para as operações de carga e descarga,  contado da chegada do
veículo, devendo essa chegada coincidir com a comunicação realizada.
2.  No  caso  concreto,  o  eg.  Tribunal  de  origem  confirmou  a  sentença,
registrando que, embora a recorrente afirme ter permanecido em fila de espera
por número elevado de horas, não há prova, nos autos, de que tenha informado
ao destinatário o momento exato da chegada ao destino e do início da espera
pela ordem de descarregamento. Incidência da Súmula 7 do STJ.
3. Agravo conhecido. Recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por BRAMBILA LOGÍSTICA E

TRANSPORTES LTDA contra  decisão que inadmitiu  seu recurso especial,  fundamentado no

artigo 105, III, “a” e “c”, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo eg. Tribunal de

Justiça do Estado de Santa Catarina (TJ-SC), assim ementado:

“PROCESSUAL CIVIL - PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE - VIOLAÇÃO -
INOCORRÊNCIA
Mera repetição dos argumentos já elencados na contestação não configura
afronta ao princípio da dialeticidade, desde que combatam os fundamentos do
decisório e demonstrem o interesse recursal.
CIVIL - INDENIZAÇÃO - TRANSPORTE DE CARGAS - FILA DE ESPERA
PARA  DESCARREGAMENTO  -  ATRASO  -  INDENIZAÇÃO  -

Documento eletrônico VDA57371174 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 08/06/2026 18:42:54
Código de Controle do Documento: 9ed4a939-47bb-45dd-9793-c0427e993244



COMUNICAÇÃO DO MOMENTO DA CHEGADA - INEXISTÊNCIA - PRÉ-
REQUISITO - LEI N.  11.442/07, ART. 11, §9º - DEVER DE INDENIZAR -
AUSÊNCIA - MANUTENÇÃO - DESPROVIMENTO
Nos  termos  do  disposto  no  art.  11,  §9º,  da  Lei  n.  11.442/07, é  dever  do
transportador comunicar o exato momento em que chegou no destino, a partir
de quando iniciaria a contagem do lapso temporal. Ausente a comprovação,
inexiste o dever de indenizar eventual atraso no descarregamento.” (e-STJ, fl.
171)

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ, fls. 179-184).

Em seu recurso especial (e-STJ, fls. 187-203), a parte recorrente alega violação ao

artigo 11, §§ 1º e 5º, da Lei  11.442/2007, além de divergência jurisprudencial, sustentando, em

síntese, que: 

(i) foi indevidamente exigida comunicação prévia da chegada como condição para a

indenização  por  tempo  de  espera,  quando  a  lei,  ao  definir  o  prazo  máximo  de  cinco  horas

“contadas da chegada”, não impõe tal requisito para o dever de indenizar.

(ii) a suposta obrigatoriedade de aviso prévio foi interpretada de forma a condicionar

o direito à estadia, ao passo que a comunicação é obrigação autônoma, não excludente do direito

à indenização quando comprovado o atraso superior a cinco horas.

Foram ofertadas contrarrazões (e-STJ, fls. 220-223).

O recurso especial foi inadmitido na origem, dando ensejo à interposição do presente

agravo.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Nos  termos  do  §  1º  do  art.  11  da  Lei  11.442/2007, o  transportador  obriga-se  a

comunicar ao expedidor ou ao destinatário, em tempo hábil, a chegada da carga ao destino. Veja-

se:

"Art. 11. O transportador informará ao expedidor ou ao destinatário, quando
não pactuado no contrato ou conhecimento de transporte, o prazo previsto
para a entrega da mercadoria.

§ 1o O transportador obriga-se a comunicar ao expedidor ou ao destinatário,
em tempo hábil, a chegada da carga ao destino." (grifamos)

Ainda, estabelece a referida lei que o prazo máximo para carga e descarga do Veículo

de Transporte Rodoviário de Cargas será de 5 (cinco) horas, contadas da chegada do veículo ao

endereço de destino, após o qual será devido ao Transportador Autônomo de Carga - TAC ou à

ETC. Nesse sentido, preceitua o § 5º do art. 11 da Lei 11.442/2007:

"§  5º  O  prazo  máximo  para  carga  e  descarga  do  Veículo  de  Transporte
Rodoviário  de  Cargas  será  de  5  (cinco)  horas,  contadas  da  chegada  do
veículo ao endereço de destino, após o qual será devido ao Transportador
Autônomo de Carga - TAC ou à ETC a importância equivalente a R$ 1,38 (um
real e trinta e oito centavos) por tonelada/hora ou fração."
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Por fim, dispõe o § 8º do mesmo dispositivo que, incidente o pagamento relativo ao

tempo de espera, este deverá ser calculado a partir da hora de chegada na procedência ou no

destino. A propósito:

"§ 8º  Incidente  o  pagamento relativo ao tempo de espera,  este  deverá ser
calculado a partir da hora de chegada na procedência ou no destino."

Constata-se, assim, que o regime jurídico aplicável estabelece requisitos cumulativos

para a indenização pelo tempo de espera no descarregamento: o transportador deve comunicar,

em tempo hábil, ao expedidor ou ao destinatário, a chegada da carga ao destino; além disso, é

necessário que se verifique o transcurso do prazo máximo de cinco horas para as operações de

carga  e  descarga,  contado  da  chegada  do  veículo,  devendo  essa  chegada  coincidir  com  a

comunicação realizada.

No caso concreto, o eg. Tribunal de origem confirmou a sentença registrando que,

embora a recorrente afirme ter permanecido em fila de espera por número elevado de horas, não

há prova, nos autos, de que tenha informado ao destinatário o momento exato da chegada ao

destino e do início da espera pela ordem de descarregamento. É o que se colhe do trecho do v.

acórdão recorrido, in verbis:

"Aos  lúcidos  argumentos  expedindos  por  Sua  Excelência,  acrescento,  em
reforço, que não obstante a demandante alegue ter permanecido em fila de
espera  por  longas  horas,  não  há  nos  autos  a  comprovação  de  que  tenha
informado, comunicado, ao destinatário o exato momento em que chegou no
destino e passou a aguardar a ordem para realizar o descarregamento.
Conforme visto, é ônus do transportador a cientificação prévia da chegada ao
destino.  Esse  ato  constitui  pré-requisito  para  a  cobrança  da  almejada
indenização." (e-STJ, fl. 170)

 A  pretensão  de  modificar  o  entendimento  firmado,  no  tocante  à  ausência  de

comprovação de que a recorrente tenha comunicado, em tempo hábil,  ao destinatário o exato

momento em que chegou ao destino, demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório, o

que é inviável em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ. Nesse sentido:

"RECURSO  ESPECIAL.  VALE-PEDÁGIO.  SERVIÇOS  DE  TRANSPORTE
RODOVIÁRIO  DE  CARGA  PRESTADOS  POR  TRANSPORTADOR.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  NÃO  OCORRÊNCIA.
INCIDÊNCIA  DA  SANÇÃO  PREVISTA  NO  ARTIGO  8º  DA  LEI  N.
10.209/2001. ÔNUS  DA  PROVA.  REEXAME  CONTRATUAL  E  FÁTICO.
SÚMULAS  5  E  7/STJ. DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  PREJUDICADO.
RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. Não se configura negativa de prestação jurisdicional quando o Tribunal de
origem enfrenta de forma suficiente e fundamentada as questões necessárias
ao deslinde da controvérsia, ainda que em sentido contrário ao pretendido.
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que a aplicação
da sanção cominada pelo artigo 8º, caput, da Lei n. 10.209/2001 exige que o
transporte de cargas seja realizado em favor de um único embarcador e que o
vale-pedágio  não  tenha  sido  entregue  antecipadamente  em  favor  do
transportador,  no  ato  de  embarque  da  carga.  Estipula  como  ônus  do
transportador  demonstrar  na  fase  de  conhecimento  a  presença destes  dois
requisitos, com a especificação das praças de cobrança existentes no percurso
entre a origem e o destino da carga e dos valores dos respectivos pedágios,
obstando  a  sua  relegação  à  subsequente  fase  de  liquidação.  Após  feita  a
prova, o ônus é invertido, competindo, então, ao embarcador a comprovação
de que o vale-pedágio obrigatório foi entregue antecipadamente, no ato de
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cada embarque que lhe era exigível  tal  obrigação (REsp n.  1.714.568/GO,
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 8/9/2020,
DJe de 9/9/2020). 3.
No caso, reconheceu o Tribunal de origem que o transportador demonstrou as
praças de cobrança e os valores respectivos cobrados de pedágio no percurso
percorrido  entre  a  origem  e  o  destino  da  carga.  Por  sua  vez,  não  foi
comprovado o fato impeditivo, modificativo ou extintivo do seu direito, uma
vez que o embarcador não demonstrou a realização do referido adiantamento.
4. A revisão das conclusões do acórdão recorrido quanto ao cumprimento da
obrigação legal de antecipar o vale-pedágio demandaria reexame contratual
e fático-probatório, vedado em recurso especial (Súmulas 5 e 7/STJ).
5.  Quantia  equivalente  a  duas  vezes  o  valor  do  frete  imposta  pelo
descumprimento do dever legal que teve a sua constitucionalidade declarada
pelo  Supremo  Tribunal  Federal,  na  ADI  n.  6.031,  com  afastamento  da
alegação de que violaria o princípio da proporcionalidade.
6.  A  incidência  da  Súmula  7/STJ prejudica  a  análise  da  divergência
jurisprudencial acerca do mesmo tema (Súmula 7/STJ).
7. Recurso parcialmente conhecido e não provido."
(REsp  n.  2.217.295/MT, relatora  Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI,
Quarta Turma, julgado em 16/3/2026, DJEN de 19/3/2026, g.n.)

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA RECONSIDERADA.
AÇÃO INDENIZATÓRIA.  VALE-PEDÁGIO.  SERVIÇOS DE TRANSPORTE
RODOVIÁRIO DE CARGA. INCIDÊNCIA DA PENALIDADE PREVISTA NO
ART.  8º  DA  LEI  Nº  10.209/2001. NECESSIDADE  DE  DEMONSTRAÇÃO
DOS  REQUISITOS.  MODIFICAÇÃO  DO  JULGADO.  SÚMULA  Nº  7  DO
STJ.
1. É assente na jurisprudência desta Corte Superior que, para a aplicação da
sanção do  art.  8º,  caput,  da  Lei  nº  10.209/2001, é  ônus  do  transportador
demonstrar na fase de conhecimento que o transporte de cargas foi realizado
em favor  de  um único  embarcador  e  que  o  vale-pedágio  não foi  entregue
antecipadamente,  no  ato  de  embarque  da  carga.  Além  disso,  ele  deve
comprovar as praças de cobrança existentes no percurso entre a origem e o
destino  da  carga  e  os  valores  dos  respectivos  pedágios,  obstando  a  sua
relegação à subsequente fase de liquidação. Precedentes.
2. Rever o entendimento do Tribunal de origem, no sentido de que não ficou
demonstrado o valor dos fretes pagos, demandaria necessário revolvimento
de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice
contido na Súmula nº 7/STJ.
3. Agravo interno provido."
Decisão reconsiderada para conhecer do agravo e não conhecer do recurso
especial.
(AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  n.  2.362.399/SP, relator  Ministro RICARDO
VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em  16/3/2026, DJEN de
19/3/2026, g.n.)

"DIREITO  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  SOLIDARIEDADE  EM  CONTRATO  DE  TRANSPORTE
RODOVIÁRIO  DE  CARGAS.  RECURSO  INADEQUADO.  REAVALIAÇÃO
DE MATÉRIA FÁTICA.
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo interno interposto  contra  decisão monocrática  que conheceu do
agravo para conhecer em parte do recurso especial e, na parte conhecida,
negar-lhe provimento.  O recurso especial  foi  interposto contra acórdão do
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de  Mato  Grosso  que  reconheceu  a
solidariedade entre o contratante, o subcontratante dos serviços de transporte
rodoviário de cargas, o cossignatário e o proprietário da carga pelos danos
decorrentes do contrato de transporte, incluindo o ressarcimento por estadia.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber: (i) se o agravo interno é recurso
adequado  para  sanar  omissões  na  decisão  monocrática;  e  (ii)  se  a
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solidariedade prevista no § 2º do art. 5º-A da Lei n.  11.442/2007 abrange a
indenização por estadia, considerando o disposto no art. 265 do Código Civil.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo interno não é recurso adequado para sanar omissões na decisão
monocrática,  sendo  os  embargos  de  declaração  o  instrumento  processual
correto para tal finalidade, conforme entendimento consolidado do Superior
Tribunal de Justiça.
4. A solidariedade prevista no § 2º do art. 5º-A da Lei n. 11.442/2007 decorre
diretamente da lei e abrange os custos, verbas e encargos relacionados ao
contrato  de  transporte  rodoviário  de  cargas,  incluindo  a  indenização  por
estadia, não havendo distinção entre frete e estadia no referido dispositivo.
5.  A  reavaliação  da  questão  demandaria  análise  de  matéria  fática  e
cláusulas  contratuais,  o  que  é  vedado  ao  Superior  Tribunal  de  Justiça,
conforme a Súmula 7 do STJ.
IV. DISPOSITIVO
Agravo interno conhecido em parte, na parte conhecida, improvido."
(AgInt  no  AREsp  n.  2.726.951/MT, relator  Ministro HUMBERTO
MARTINS,  Terceira  Turma,  julgado em  9/12/2025, DJEN de  12/12/2025.,
g.n.)

"PROCESSO CIVIL.  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  TRANSPORTE.
AÇÃO INDENIZATÓRIA.  VALE-PEDÁGIO.  SERVIÇOS DE TRANSPORTE
RODOVIÁRIO  DE  CARGA  PRESTADOS  POR  TRANSPORTADOR.
EMPRESA COMERCIAL.  INCIDÊNCIA DA PENALIDADE PREVISTA NO
ART.  8º  DA  LEI  N.  10.209/2001. NECESSIDADE  DE  DEMONSTRAÇÃO
DOS  REQUISITOS.  ÔNUS  DA  PROVA  QUE  INCUMBE  AO
TRANSPORTADOR.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO.  REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  7/STJ. AGRAVO CONHECIDO.  RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1.Deduzida em juízo a pretensão do transportador de receber o valor da multa
do art. 8º da Lei n.  10.209/2001, deve este demonstrar a presença dos seus
pressupostos em cada frete realizado, a evidenciar a procedência da demanda
- conforme a regra geral disposta no art. 373, I, do CPC/2015, notadamente
em virtude de o contratante do serviço de transporte não figurar como parte
nas demais relações jurídicas porventura existentes entre o transportador e
outras empresas embarcadoras que com este contratem, a fim de denotar a
aludida exclusividade, revelando-se mais custosa ao contratante a produção
de prova nesse sentido do que ao transportador.
2. O Colegiado estadual, com base no conjunto fático-probatório, consignou
que não houve a devida comprovação entre a efetiva prestação dos serviços
em  favor  da  agravada  e  os  pedágios  arcados  pela  agravante.  Rever  tal
conclusão esbarra no óbice da Súmula 7 desta Corte.
3. Agravo conhecido para não conhecer o recurso especial."
(AREsp  n.  2.816.331/RS, relator  Ministro MOURA  RIBEIRO,  Terceira
Turma, julgado em 31/3/2025, DJEN de 3/4/2025, g.n.)

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.

Havendo prévia fixação de honorários advocatícios sucumbenciais pelas instâncias de

origem, determino a sua majoração, em desfavor d a parte recorrente, no importe de 10% (dez

por cento) sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil,

observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo

legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

É como voto.
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SOLITA FERNANDES MARCOS - SC023392
AGRAVADO : AMBEV S.A 
ADVOGADOS : GIANE BRUSQUE BELLO - SC012303

VINICIUS RIBEIRO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA - DF019680
FERNANDA MARTINS PIACENTINI BRASIL - SC017359
AMANDA TESSARI DE ALMEIDA - SC041625

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - INADIMPLEMENTO - PERDAS E DANOS

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o
Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 15 de junho de 2026
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